
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1463889 - SP 
(2019/0065714-8)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN  - SP241287 

CARLA ARETUZA PINHEIRO CUNHA  - SP182755 
TIAGO LUIS LANERI  - SP377011 

AGRAVADO  : JAIME DIAS DO AMARAL 
ADVOGADO : SHIRLEY APARECIDA TUDDA FRAGOSO  - SP312084 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
INCAPACIDADE. ACIDENTE PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
COBERTURA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o 
prequestionamento pela simples oposição de embargos de 
declaração (Súmula nº 211). Persistindo a omissão, é necessário 
interpor recurso especial por afronta ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, sob pena de perseverar o óbice da 
ausência de prequestionamento. 
3. A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que, nos casos de ação de indenização em virtude de 
contrato de seguro de vida em grupo e acidentes pessoais, o 
conceito de acidente pessoal, por depender de interpretação de 
cláusulas contratuais, não pode ser aferido na instância especial 
devido à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, inviável o 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando não demonstrada, como no caso em 
apreço, a similitude fática entre as hipóteses confrontadas, 
inviabilizando a análise da divergência de interpretação da lei 
federal invocada.
5. Agravo interno não provido.

    

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 28 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                    

  

 

Documento eletrônico VDA23636175 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/11/2019 15:31:02
Código de Controle do Documento: D8B72A28-3DF7-4D65-A51C-D77C58ED00A0



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.889 - SP 
(2019/0065714-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN  - SP241287 
   CARLA ARETUZA PINHEIRO CUNHA  - SP182755 
   TIAGO LUIS LANERI  - SP377011 
AGRAVADO  : JAIME DIAS DO AMARAL 
ADVOGADO : SHIRLEY APARECIDA TUDDA FRAGOSO  - SP312084 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA 

EM GRUPO S.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Referida decisão foi integrada pela proferida nos embargos de declaração 

que foram rejeitados (fls. 544/545 e-STJ).

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) aplicação 

das Súmulas nºs 5, 7 e 211/STJ e nº 284/STF e (ii) ausência de demonstração do 

dissídio jurisprudencial.

Nas presentes razões, a agravante pleiteia o afastamento das Súmulas nºs 

5 e 7/STJ por entender que 

"(...) não há necessidade de reexame das provas, mas 

revaloração da prova (REsp 683.702) pericial utilizada para condenar a Cia., 

pois o mesmo documento aponta peremptoriamente que não há IFPD, 

cobertura que a seguradora foi condenada a pagar, em violação ao disposto 

nos arts. 757 e 760 do CC" (fl. 550 e-STJ).

Alega também que não incidem as Súmulas nº 211/STJ e nº 284/STF, 

pois

"(...) as matérias discutidas no REsp, notadamente a violação 

dos arts. 757 e 760 foram tratadas no acórdão recorrido e a minuta recursal 

deu conta de explicar detalhadamente o motivo pelo qual houve violação de lei 

federal.

18. Tem de ser destacado também que não foram especificadas 

as razões de fato que levaram à conclusão de que não houve impugnação 

específica dos artigos, na medida em que, conforme dito, na minuta de REsp o 

porquê houve violação dos artigos impugnados. Em suma, houve o 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

detalhamento do porquê a seguradora foi condenada a pagar cobertura que 

não ocorreu de fato"  (fl. 551 e-STJ). 

Por fim, afirma ter demonstrado o dissídio jurisprudencial.

A parte contrária apresentou impugnação às fls. 554/560 (e-STJ).

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.889 - SP 
(2019/0065714-8)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INCAPACIDADE. 
ACIDENTE PESSOAL. AUSÊNCIA DE COBERTURA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela 
simples oposição de embargos de declaração (Súmula nº 211). Persistindo a 
omissão, é necessário interpor recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, sob pena de perseverar o óbice da 
ausência de prequestionamento. 
3. A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, 
nos casos de ação de indenização em virtude de contrato de seguro de vida 
em grupo e acidentes pessoais, o conceito de acidente pessoal, por 
depender de interpretação de cláusulas contratuais, não pode ser aferido 
na instância especial devido à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, inviável o 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando não demonstrada, como no caso em apreço, a 
similitude fática entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise 
da divergência de interpretação da lei federal invocada.
5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No que tange aos arts. 757 e 760 do Código Civil, verifica-se que ausente o 

requisito do prequestionamento, pois não foram objeto de debate no tribunal estadual, 

sequer de modo implícito, embora opostos embargos de declaração. 

Assim, incide no ponto a Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo."

Observa-se que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 

CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de violação do 

art. 1.022 do CPC/2015, o que não é o caso dos autos.

A propósito:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS 

EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO 

OCORRÊNCIA. 

01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal não 

estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 

jurisprudencial.. 

02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou a 

título de patrimônio líquido da empresa, são matérias insuscetíveis de 

apreciação na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos de 

declaração. 

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei. 

05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 

legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 

inventariado. 

06. Recurso especial não provido" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017 - grifou-se).

Registra-se, ainda, que o óbice da Súmula nº 211/STJ prejudica também o 

exame da divergência jurisprudencial, conforme se observa da seguinte ementa:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE 

OBRA NOVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 

LIDE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. MULTA DIÁRIA. VALOR. RAZOABILIDADE.

1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão das 

instâncias ordinárias, que entenderam não ser preciso maior dilação 

probatória, seria necessária a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, 

o que é inviável nesta instância especial por força da Súmula nº 7/STJ.

2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 

especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).

3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial 

também pela alínea 'c' do permissivo constitucional.

4. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido da 

possibilidade de alteração do valor da multa diária, em sede de recurso 

especial, apenas em casos excepcionalíssimos, diante da manifesta 

exorbitância do valor ou de flagrante impossibilidade de cumprimento da 

medida, circunstâncias inexistentes no presente caso.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.122.787/MA, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
14/2/2014 - grifou-se). 

Além disso, nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, inviável o conhecimento do 

recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional quando não demonstrada, 

como no caso em apreço, a similitude fática entre as hipóteses confrontadas, 

inviabilizando a análise da divergência de interpretação da lei federal invocada.

Confira-se:

"RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA 

JULGADA MATERIAL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

CONFIGURADA.

I. A superveniente mudança de posicionamento desta Corte no tocante ao 

valor patrimonial da ação não tem o condão de alterar o parâmetro definido 
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no processo de conhecimento, sob pena de afronta ao instituto da coisa 

julgada material.

II. Não houve a comprovação da divergência, conforme as exigências contidas 

nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ, em razão da ausência 

de similitude fática com os paradigmas confrontados. Recurso Especial 

improvido" (REsp 1.131.621/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 10/2/2011).

A insurgência recursal volta-se contra o acórdão que reconheceu a 

obrigação da seguradora, ora agravante, ao pagamento da indenização securitária a que 

se comprometeu contratualmente diante da invalidez do autor, ora agravado, em 

decorrência de acidente pessoal oriundo do trabalho.

Verifica-se, portanto, que a revisão do conceito de acidente pessoal 

delimitado em cláusula contratual é inviável em recurso especial em virtude do óbice da 

Súmula nº 5/STJ (REsp nº 510.326/SP, Relator o Ministro Ari Pargendler, Segunda 

Seção, DJ de 2.3.2006).

Nesse mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE 

SEGURO. ACIDENTE DO TRABALHO. LESÃO POR ESFORÇO REPETITIVO - 

LER. COBERTURA DA APÓLICE. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E 

REEXAME DE PROVA. DESCABIMENTO.

Interpretando as cláusulas do contrato de seguro de vida firmado entre as 

partes e analisando as provas coligidas ao processo, inclusive pericial, 

concluiu o Tribunal de origem que o quadro da incapacidade parcial e 

permanente da segurada ensejaria o pagamento da indenização. Nesse 

contexto, a pretensão de revisão do julgado esbarra nos óbices das Súmulas 5 

e 7 deste Tribunal.

Agravo improvido" (AgRg no REsp 727.300/MG, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 19/12/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - SEGURO EM 

GRUPO - REDUÇÃO DA ACUIDADE AUDITIVA - MICROTRAUMAS - 

INCAPACIDADE  PARCIAL - RECONHECIMENTO - ACIDENTE PESSOAL - 

CONCEITUAÇÃO - AUSÊNCIA DE COBERTURA - SÚMULAS 5 E 7/STJ - 

PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO - FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA - MANUTENÇÃO - RECURSO IMPROVIDO" (AgRg no Ag 
1.356.196/SP, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira, em DJe 
30/3/2011).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA 

EM GRUPO. COBERTURA PARA INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL POR 

ACIDENTE. INCAPACIDADE LABORATIVA. ACIDENTE DE TRABALHO 

EQUIPARADO A ACIDENTE PESSOAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL E REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
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DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos constantes dos 

autos, considerou tratar-se de acidente de trabalho, por ter sido o agravado 

acometido de polipose nasal recidivante com hiposmia, em decorrência de 

inalar substâncias químicas irritantes relacionadas com o labor, sendo sua 

invalidez total e permanente, pois encontra-se impossibilitado de exercer sua 

atividade laboral.

2. A discussão referente à extensão da cobertura, se a invalidez por acidente 

pessoal definida na apólice alcança a enfermidade laboral, bem como a 

análise de eventual cláusula excludente da cobertura por acidente em razão 

de doença profissional, demandariam inevitável interpretação de cláusula 

contratual. 

3. 'A análise da subsunção ou não da invalidez permanente por doença 

(apresentada pela segurada) ao risco expressamente acobertado no contrato 

de seguro reclama a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, bem 

como a interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado ao STJ no 

âmbito do julgamento de recurso especial, em razão das Súmulas 5 e 7' (AgRg 

no AREsp 223.011/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado 

em 03/03/2015, DJe de 10/03/2015).

(...).

6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.043.920/BA, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 13/04/2018).

Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar 

os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.463.889 / SP
Número Registro: 2019/0065714-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10266511220158260007

Sessão Virtual de 22/10/2019 a 28/10/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN - SP241287

CARLA ARETUZA PINHEIRO CUNHA - SP182755
TIAGO LUIS LANERI - SP377011

AGRAVADO : JAIME DIAS DO AMARAL
ADVOGADO : SHIRLEY APARECIDA TUDDA FRAGOSO - SP312084

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN - SP241287

CARLA ARETUZA PINHEIRO CUNHA - SP182755
TIAGO LUIS LANERI - SP377011

AGRAVADO : JAIME DIAS DO AMARAL
ADVOGADO : SHIRLEY APARECIDA TUDDA FRAGOSO - SP312084

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 28 de outubro de 2019
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